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Alagoas, Acre e Japão trocam experiências
Representantes do Acre e 

do Japão estiveram em Alagoas, 
nesta terça-feira (1°), para co-
nhecer de perto os programas 
AVC Dá Sinais e Bate Coração. 
As duas iniciativas, criadas pela 
Secretaria de Estado da Saúde, 
são voltadas à prevenção e ao 
atendimento ágil de pacientes 

acometidos por Acidentes Vas-
culares Cerebral e infartos.

Ao longo do dia, as comi-
tivas conheceram a Unidade 
de Pronto Atendimento do 
Jaraguá, a Central Estadual 
de Regulação de Leitos, e os 
Hospitais Metropolitano de 
Alagoas e do Coração Alagoa-

no, localizados em Maceió. 
Os visitantes acompanharam 
o funcionamento das equipes 
responsáveis pelos programas 
AVC Dá Sinais e Bate Co-
ração, e puderam entender 
como as estratégias adotadas 
em Alagoas podem ser repli-
cadas no Acre e no Japão.

O secretário de Estado da 
Saúde, Gustavo Pontes de Mi-
randa, destacou a importância 
do intercâmbio de conheci-
mento para que possam enten-
der os protocolos utilizados 
no Estado, incluindo o uso de 
tecnologia para aperfeiçoar os 
atendimentos. 
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Dependendo da forma 
como é feita a gestão da diver-
sidade, equidade e inclusão no 
mercado de trabalho, ainda que 
sem intenção, pode causar mui-
to mais opressão e desigualdade 
para os grupos que já são minori-
zados. Os indicadores são muito 
injustos e se refletem nos mar-
cadores sociais que aparecem 
sempre distantes dos cargos de 
ideranças nas empresas.

De acordo com uma pesqui-
sa da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), as mulheres 
ocupam apenas 29% dos cargos 
executivos nas indústrias do Bra-
sil, enquanto os homens 71%. Já 
um estudo da Iniciativa Empre-
sarial pela Igualdade Racial com 
empresas brasileiras, aponta que 
apenas 5,8% dos quadros execu-
tivos são ocupados por pessoas 
negras, mesmo elas sendo a 
maioria da população brasileira.

Dados do IBGE, mostram 
que o país tem 17,3 milhões de 
pessoas com deficiência, porém 
apenas 1% delas estão em em-
pregos formais. O rendimento 
médio real nacional do traba-
lho das pessoas com deficiência 
é cerca de R$1.000,00 a menos 
que a média salarial das pessoas 
sem deficiência (R$2.690).

O estudo “Pessoas com De-
ficiência e Empregabilidade”, 
da consultoria Noz Inteligência 
com apoio da Talento Incluir, 
mostrou que 60% das pessoas 
com deficiência entrevistadas 
afirmaram nunca terem sido pro-
movidas, mesmo aquelas com 
ensino superior completo. Entre 
as pessoas LGBTQIAPN+ no 
Brasil, apenas 8% ocupam car-
gos de liderança, segundo um es-
tudo da consultoria global Great 
Place To Work (GPTW).

Esses indicadores dão a 
certeza de que alguma coisa 
fizemos de muito errado no 
passado para tanta exclusão 
acontecer. A forma que fizemos 
causou opressão e desigualdade 
para determinados marcadores 
sociais. Para mudar o futuro, a 
gente precisa mudar as ações do 
presente. Essas ações precisam 
de intencionalidade.

Quando uma empresa 
oferece um programa de esta-
giários para pessoas negras, é 
porque mesmo sem perceber, 
fez programas de estágios para 
pessoas brancas, ainda que esse 
critério não estivesse declara-
do. As ações afirmativas são 
ações intencionais e servem 
para reparar desigualdades que 
aconteceram no passado.

Trazer intencionalidade 
para as práticas de diversidade, 
equidade e inclusão requer in-
dicadores, assumindo que há 
desigualdade. Nosso mercado 
funcionou à base da merito-
cracia, sem reconhecer que essa 
não era uma forma justa de lidar 
com pessoas com passados e 
oportunidades tão desiguais.

Como é possível esperar os 
mesmos resultados das pessoas 
sem deficiência em relação às 
pessoas com deficiência? Por 
proteção das famílias e por 
falta de acessibilidade nas es-
colas, o capacitismo estrutural 
impede o ingresso da criança 
com deficiência na vida esco-
lar, o que prejudica a socializa-
ção e o desenvolvimento pes-
soal antes mesmo de chegar ao 
mercado de trabalho.

No caso das mulheres, a 
desigualdade de direitos em 
relação aos homens é altamente 
prejudicial para nossas carrei-
ras profissionais, já que somos 
muito mais exigidas na segunda 
jornada, quando chegamos em 
casa. A gente não quer “aliviar” 
a pressão sobre as mulheres. A 
gente está pedindo para en-
tender que precisa haver uma 

forma diferente de tratamento. 
Seja no desenho de metas, no 
desenvolvimento de comporta-
mento, das soft skills.

A intencionalidade de per-
ceber que é preciso fazer dife-
rente para termos resultados 
diferentes. Quando a gente 
tem duas pessoas para serem 
promovidas, por exemplo, e as 
duas parecem estar igualmente 
prontas para essa promoção, 
intencionalmente, deve-se 
priorizar a pessoa com mais re-
cortes. Isso é intencionalidade. 
É reparar a desigualdade recor-
rente com esse marcador.

A gente só aumenta os in-
dicadores fazendo de forma 
intencional. Senão, vamos fun-
cionar no ‘modo automático’, 
que é direcionado pelos nossos 
vieses inconscientes. As nossas 
decisões virão a partir das nos-
sas crenças limitantes também. 
Agir com intencionalidade é se 
questionar: como eu posso fa-
zer diferente do que eu faria se 
eu não tivesse com essa pauta 
em prioridade?

Sem intencionalidade, o 
mercado contratou, promoveu 
e valorizou pessoas muito seme-
lhantes e excluiu as diversas. A 
intencionalidade não pode sair 
do mindset de uma alta lideran-
ça. Precisamos ter nas empre-
sas aquela pessoa que vai ficar 
lembrando a diretoria o tempo 
todo que é preciso aumentar os 
indicadores de diversidade.

A intencionalidade é um 
passo após a convicção. É a ação. 
A capacidade de julgar o que 
está faltando para eu ser mais 
justa na decisão que eu estou 
tomando e para que eu trabalhe 
pelas visibilidades sociais nessa 
decisão organizacional. Os re-
sultados são provados em núme-
ros. Ambiente mais acolhedor, 
mais valor ao negócio, contribui 
para a inovação, melhora a qua-
lidade do trabalho e aumenta a 
retenção de profissionais.

No início do ano, um arti-
go do Financial Times trouxe 
um dado da PwC, anunciando 
que a consultoria iria abando-
nar algumas de suas metas de 
diversidade nos EUA. A notícia 
causou espanto e colocou em 
risco nossas agendas de DE&I 
aqui no Brasil. Vale enfatizar, 
que nós, pessoas que sempre 
atuaram incansavelmente pelas 
causas da inclusão, resistiremos, 
assim como fizemos até hoje. A 
diversidade é uma pauta viva e 
essencial para as empresas que 
querem estar no futuro. Ou será 
que as empresas que decidirem 
desacelerar suas metas de DE&I 
também querem desacelerar 
seus clientes representantes dos 
marcadores da diversidade?

E como um suspiro para 
pessoas ativistas e aliadas da 
inclusão, pelo terceiro ano con-
secutivo, a Deloitte apresentou 
a sua pesquisa do mercado bra-
sileiro sobre DE&I nas empre-
sas, que registrou um aumento 
de companhias participantes, 
saltando de 215 em 2021 para 
355 em 2023. Também mostra 
crescimento no percentual de 
empresas que acreditam que as 
ações em DE&I promovem am-
biente mais acolhedor (96%), 
geram valor para os negócios 
(94%) e contribuem para inova-
ção (89%). Também traz dados 
sobre a integração nas estraté-
gias, investimentos e iniciativas 
para os próximos anos.

A intencionalidade é a ação 
que revela nossa intenção com 
pessoas, as que estamos priori-
zando nas nossas decisões e as 
que deixamos de priorizar. É 
uma questão de propósito para 
criar um ambiente diverso e in-
clusivo de fato.

*CEO do Grupo Talento 
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A importância da 
intencionalidade 
para avançar nas 
agendas de DE&I

Piauí debate avanços e 
parceria na alfabetização

O Encontro Estadual de Pro-
fessores Alfabetizadores do Piauí, 
realizado na última terça-feira 
(1º), reuniu cerca de 1.200 educa-
dores para discutir estratégias que 
ampliem a qualidade do ensino e 
para celebrar os quatro anos do 
Programa Piauiense de Alfabeti-
zação na Idade Certa (PPAIC).

O evento contou com a pre-
sença de professores alfabetizado-
res, dirigentes municipais, gerentes 
regionais de educação e equipes 
técnicas do programa. A secretária 
Nacional de Educação Básica do 
Ministério da Educação (MEC), 
Kátia Schweickardt, elogiou os 
investimentos do estado na alfabe-
tização infantil e destacou a impor-
tância da união entre os governos 
federal, estadual e municipal para 
garantir avanços na área.

Educação como 
prioridade

O secretário de Estado da 
Educação, Washington Bandeira, 
reforçou o compromisso do estado 
em aprimorar os índices de alfabe-
tização. “Estamos compartilhando 
práticas pedagógicas inovadoras e 
alinhando novas estratégias para 
aumentar o percentual de crianças 
alfabetizadas na idade certa, que 
hoje é de 60% no estado. Nossa 
meta é atingir 100%, garantindo 
uma base educacional sólida para 
essas crianças”, afirmou.

A programação do encontro 
incluiu mesas de debate, como 

“Histórias de Sucesso: Alfabetiza-
ção como Inspiração”, além de dis-
cussões sobre práticas pedagógi-
cas em leitura, escrita e letramento 
matemático.

A primeira-dama Dra. Isabel 
Fonteles, coordenadora do Pacto 
pelas Crianças do Piauí, ressaltou 
a importância da colaboração 
entre o estado e os municípios. 
“Investir na primeira infância é es-
sencial para a alfabetização. Ofe-
recemos formação continuada aos 
professores e kits de mobília para 
creches, garantindo um ambien-
te adequado para o aprendizado”, 
destacou.

Com adesão de todos os 224 
municípios piauienses, o PPAIC 

completa quatro anos em 2025, 
registrando crescimento nos ín-
dices de alfabetização. “Celebra-
mos avanços, mas seguimos foca-
dos nos desafios, como garantir 
acesso universal e qualidade no 
ensino”, reforçou o secretário 
Washington Bandeira.

Compromisso Federal
Na palestra magna “Ações 

Estratégicas e Políticas Terri-
toriais de Alfabetização”, Kátia 
Schweickardt enfatizou o Com-
promisso Nacional Criança Al-
fabetizada, política prioritária do 
MEC. “O Piauí é um exemplo de 
regime de colaboração. Apesar dos 
desafios, o estado está no caminho 

certo, graças ao trabalho conjunto 
entre União, Estado e municípios. 
Superar os 60% de crianças alfa-
betizadas ainda neste ano é uma 
meta alcançável”, declarou.

Schweickardt também elo-
giou a amplitude do PPAIC, que 
já alcança todos os municípios 
piauienses, e destacou a necessida-
de de investimentos contínuos na 
formação docente e em políticas 
educacionais integradas. “Alfabe-
tizar na idade certa é garantir um 
direito fundamental. O MEC se-
guirá apoiando iniciativas como a 
do Piauí, que unem teoria, prática 
e esperança”, concluiu. O secretário 
Washington Bandeira destacou a 
importância do apoio do MEC.  

Encontro reforçou o papel do Piauí como laboratório educacional
Ascom/PI

A programação do encontro incluiu mesas de debate, como “Histórias de Sucesso”


